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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei Orgânica n.o 1/2005
de 5 de Janeiro

Terceira alteração à Lei Eleitoral para o Parlamento Europeu

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, a lei orgânica
seguinte:

Artigo único

O artigo 3.o da Lei n.o 14/87, de 29 de Abril, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 4/94, de 9 de
Março, e pela Lei Orgânica n.o 1/99, de 22 de Junho,
passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 3.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Os cidadãos portugueses inscritos no recensea-

mento eleitoral português, residentes fora do
território nacional, que não optem por votar
em outro Estado membro da União Europeia;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — Os cidadãos referidos na alínea b) do número
anterior exercem o direito de voto directa e presen-
cialmente, sem prejuízo do disposto na lei em relação
ao voto antecipado e ao voto dos deficientes.»

Aprovada em 18 de Novembro de 2004.

O Presidente da Assembleia da República, João
Bosco Mota Amaral.

Promulgada em 16 de Dezembro de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 22 de Dezembro de 2004.

O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana Lopes.

Resolução da Assembleia da República n.o 1/2005

Comissão Parlamentar de Inquérito à Tragédia de Camarate

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição, o seguinte:

1 — Dar total publicidade ao processo, nos termos
das normas legais aplicáveis.

2 — Facultá-lo, de imediato e integralmente, ao Tri-
bunal da Relação de Lisboa e à Procuradoria-Geral da
República, na convicção de que contém elementos úteis
à apreciação em curso.

3 — Expressar a confiança de que as autoridades judi-
ciais possam atingir a verdade, nomeadamente através
da realização de julgamento que aprecie a acção cri-
minosa que se encontra indiciada.

Aprovada em 9 de Dezembro de 2004.

O Presidente da Assembleia da República, João
Bosco Mota Amaral.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.o 3/2005
de 5 de Janeiro

O presente diploma transpõe para a ordem jurídica
interna a Directiva n.o 2004/78/CE, da Comissão, de
29 de Abril, alterando o Regulamento Relativo aos Sis-
temas de Aquecimento dos Automóveis e Seus Rebo-
ques, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 311/2003, de 12 de
Dezembro, bem como o Regulamento da Homologação
CE de Modelo de Automóveis e Reboques, Seus Sis-
temas, Componentes e Unidades Técnicas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 72/2000, de 6 de Maio, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 72-B/2003,
de 14 de Abril.

A Directiva n.o 2001/56/CE, de 27 de Setembro, é
uma das directivas específicas do procedimento de
homologação CE mencionado no Decreto-Lei
n.o 72/2000, de 6 de Maio, e alterado pelo Decreto-Lei
n.o 72-B/2003, de 14 de Abril, que estabelece os requi-
sitos para a homologação de veículos equipados com
aquecedores de combustão e de aquecedores de com-
bustão como componentes.

Até ao presente, têm-se aplicado requisitos nacionais
individuais aos veículos equipados com sistemas de aque-
cimento a GPL; tendo em vista assegurar uma abordagem
harmonizada dos requisitos técnicos dos aparelhos e sis-
temas de aquecimento a GPL, devem ser aplicadas, no
âmbito do sistema de homologação dos veículos auto-
móveis e seus reboques, duas normas europeias que estão
actualmente disponíveis; à luz do progresso técnico é,
consequentemente, necessário introduzir no Regula-
mento Relativo aos Sistemas de Aquecimento dos Auto-
móveis e Seus Reboques estas duas normas EN e os
elementos principais do Regulamento n.o 67 da UNECE.

As excepções relativas aos sistemas de aquecimento
dos veículos para fins especiais, nomeadamente das
autocaravanas e caravanas que frequentemente estão
equipadas com sistemas de aquecimento a GPL, deixam
de ser necessárias devido à introdução de requisitos para
os sistemas de aquecimento a GPL; consequentemente,
as disposições de segurança harmonizadas do Regula-
mento Relativo aos Sistemas de Aquecimento dos Auto-
móveis e Seus Reboques terão de ser aplicáveis a todos
os veículos, incluindo os veículos para fins especiais refe-
ridos no anexo XI do Regulamento da Homologação
CE de Modelo de Automóveis e Reboques, Seus Sis-
temas, Componentes e Unidades Técnicas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 72/2000, de 6 de Maio, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 72-B/2003,
de 14 de Abril.

Pelo presente diploma pretende-se, também, proce-
der à regulamentação do n.o 3 do artigo 114.o do Código
da Estrada.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma transpõe para a ordem jurídica
interna a Directiva n.o 2004/78/CE, da Comissão, de
29 de Abril, alterando o Regulamento Relativo aos Sis-
temas de Aquecimento dos Automóveis e Seus Rebo-
ques, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 311/2003, de 12
de Dezembro, bem como o Regulamento da Homo-
logação CE de Modelo de Automóveis e Reboques, Seus


